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RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : NOEMIA CELESTINA SILVA 
ADVOGADO : JAIR DE ARAUJO COSTA FILHO - SE006110
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL  E  PREVIDENCIÁRIO.  RECURSO
ESPECIAL.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.
APOSENTADORIA ESPECIAL. INOVAÇÃO RECURSAL. SÚMULA N. 7
DO STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1.  O  Tribunal  de  origem,  à  luz  da  prova  dos  autos,  rejeitou
expressamente  a  tese  de  que  ocorreu  inovação  recursal,  com  base  nos
seguintes fundamentos (fls. 535-537): "[...] No caso em tela, esta c. Quinta
Turma,  data  venia,  enfrentou  devidamente  a  questão  que  lhe  foi  posta  à
apreciação,  tendo  decidido  pela  inexistência  do  direito  da  Embargante  à
conversão  do  benefício  de  aposentadoria  por  tempo  de  contribuição  em
aposentadoria  especial,  tendo  inclusive,  explicado  que  não  se  tratava  de
inovação recursal, pois os documentos referentes ao PPP e EPI faziam parte do
processo  administrativo,  não  podendo ser  considerado novo.  [...]  Quanto  à
pena  de  confissão  relativamente  a  matéria  fática  aplicada  na  r.  sentença
atacada, refere-se ao não reconhecimento pelo INSS dos períodos laborados
pela Embargante, que em nada modifica o julgado, vez que se analisou o caso
concreto. Deste modo, data venia, não se verifica nenhum vício dos apontados
no presente recurso."

2.  Os  argumentos  utilizados  pela  parte  recorrente  –  de  que  houve
inovação recursal quanto às teses de EPI eficaz e de ausência de responsável
técnico no PPP – somente poderiam ter a sua procedência verificada mediante
necessário  reexame  de  matéria  fático-probatóra.  Todavia,  não  cabe  a  esta
Corte, a fim de alcançar conclusão diversa, reavaliar todo o conjunto de fatos e
provas da causa, conforme preceitua o enunciado da Súmula n. 7 do STJ ("A
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial.").

3.  Cabe  anotar  que  não  há  inovação  recursal  quando  examinada  a
título de obiter dictum matéria que deveria ter sido analisada pelo Tribunal de
origem, nos termos do  art. 1.013, § 1º, do CPC, especialmente considerando
que a remessa necessária devolve ao Tribunal o reexame de todas as parcelas
decididas desfavoravelmente à Fazenda Pública. Nessa linha: AgInt nos EDcl
no relator Ministro Afrânio Vilela, AREsp n.  2.561.482/PR, Segunda Turma,
julgado em 27/11/2024 DJEN de 2/12/2024)

4. Agravo interno desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
25/06/2026 a 01/07/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs.  Ministros Afrânio Vilela,  Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis
Moura e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

                    Brasília, 01 de julho de 2026.

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
Relator
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2.  Os  argumentos  utilizados  pela  parte  recorrente  –  de  que  houve
inovação recursal quanto às teses de EPI eficaz e de ausência de responsável
técnico no PPP – somente poderiam ter a sua procedência verificada mediante
necessário  reexame  de  matéria  fático-probatóra.  Todavia,  não  cabe  a  esta
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e provas da causa, conforme preceitua o enunciado da Súmula n. 7 do STJ ("A
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial.").

3.  Cabe  anotar  que  não  há  inovação  recursal  quando examinada  a
título de obiter dictum matéria que deveria ter sido analisada pelo Tribunal de
origem, nos termos do art. 1.013, § 1º, do CPC, especialmente considerando
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4. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno de NOEMIA CELESTINA SILVA contra decisão

por mim proferida, por meio da qual não foi conhecido o recurso especial (fls. 580-585). 
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A parte  agravante  alega que a  verificação de inovação de fundamentos  em

apelação e de extrapolação dos limites do efeito devolutivo constitui  questão jurídica,

passível  de  controle  em recurso  especial,  por  envolver  violação  às  regras  do  tantum

devolutum quantum appellatum (CPC/2015, art. 1.013; CPC/1973, art. 515). 

Defende  que  houve  indevida  inovação  recursal  sob  o  argumento  de  que  a

autarquia previdenciária, em sua resposta à inicial, limitou-se a impugnar genericamente o

enquadramento da atividade como especial, sem alegar a eficácia do EPI ou a suposta

irregularidade formal do PPP. 

Afirma  que  a  admissão  e  o  acolhimento,  pelo  Tribunal  de  origem,  de

fundamentos  defensivos  suscitados  apenas  em  grau  recursal  configuram  nulidade

processual objetiva, por violação direta dos arts. 9º, 10 e 1.013, § 1º, do CPC.

Não foi apresentada resposta ao agravo interno (fl. 607).

É o relatório.

VOTO

O apelo não comporta acolhida.

O acórdão recorrido rechaçou expressamente a tese de que ocorreu inovação

recursal, com base prova dos autos, conforme se extrai dos seguintes fundamentos (fls.

535-537):

A Embargante alegou que haveria omissão no voto vergastado 'pois deixou
de  analisar  a  preliminar  de  inovação  em  sede  recursal  que  fora  suscitada  nas
contrarrazões da apelação,  não tendo sido as teses de EPI ineficaz e responsável
técnico do PPP levantadas na contestação. Também apresentaria omissão 'ao deixar
de  se  manifestar  sobre  a  aplicação  da  pena  de  confissão  que  recaiu  sobre  a
embargada  quanto  à  matéria  fática  reportada  na  inicial,  relativa  ao  não
reconhecimento como especiais dos períodos laborados pela parte embargante'.

No caso em tela, esta c. Quinta Turma, data venia, enfrentou devidamente a
questão que lhe foi posta à apreciação, tendo decidido pela inexistência do direito da
Embargante à conversão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição
em aposentadoria especial, tendo inclusive, explicado que não se tratava de inovação
recursal,  pois  os  documentos  referentes  ao  PPP e  EPI  faziam parte  do  processo
administrativo, não podendo ser considerado novo. 

[...]
Quanto à pena de confissão relativamente a matéria fática aplicada na r.

sentença atacada, refere-se ao não reconhecimento pelo INSS dos períodos laborados
pela  Embargante,  que  em nada  modifica  o  julgado,  vez  que  se  analisou  o  caso
concreto. Deste modo, data venia, não se verifica nenhum vício dos apontados no
presente recurso.

Diante dos argumentos do acórdão recorrido acima transcritos, conclui-se que

verificar a procedência das alegações da parte ora agravante – de que houve inovação

recursal quanto às teses de EPI eficaz e de ausência de responsável técnico no PPP –

demanda obrigatoriamente o reexame de matéria fático-probatória. Contudo, não compete
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a esta Corte Superior reanalisar o conjunto de fatos e provas da causa, diante do óbice da

Súmula  n.  7  do  STJ  ("A pretensão  de  simples  reexame de  prova  não  enseja  recurso

especial.").

Nesse sentido, ratifico o precedente citado na decisão agravada:

AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  RECURSO
INTERPOSTO  SOB  A  ÉGIDE  DO  NPC.  FAMÍLIA.  DIVÓRCIO.  UNIÃO
ESTÁVEL ANTERIOR AO CASAMENTO. PRETENSÃO DE PARTILHA DOS
BENS.  TERMO  INICIAL  DA  UNIÃO  ESTÁVEL.  MODIFICAÇÃO  DAS
PREMISSAS  FÁTICAS  ADOTADAS  PELO  ACÓRDÃO  RECORRIDO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7 DO STJ.  CONTEÚDO NORMATIVO DE
DISPOSITIVOS  NO  NCPC  NÃO  PREQUESTIONADOS.  APLICAÇÃO  DA
SÚMULA  Nº  282  DO  STF,  POR  ANALOGIA.  ALEGADA  INOVAÇÃO
RECURSAL  NA  APELAÇÃO.  TESE  NÃO  ACOLHIDA  NA  INSTÂNCIA
PRECEDENTE,  COM  BASE  EM  ELEMENTOS  FÁTICOS  E  PROVAS  DOS
AUTOS.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  Nº  7  DO  STJ.  INOCORRÊNCIA  DE
VIOLAÇÃO  DO  ART.  1.013,  §  1º,  DO  NCPC.  AGRAVO  INTERNO  NÃO
PROVIDO.

1.  Aplica-se  o  NCPC  a  este  recurso  ante  os  termos  do  Enunciado
Administrativo nº  3,  aprovado pelo Plenário  do STJ na sessão de  9/3/2016:  Aos
recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas
a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade
recursal na forma do novo CPC.

2. A alteração da conclusão do acórdão recorrido de que a união estável teve
início no final do ano de 1998 exige reapreciação do acervo fático-probatório da
demanda, o que faz incidir o óbice da Súmula nº 7 do STJ.

3. A ausência de debate no acórdão recorrido quanto aos temas suscitados
no recurso especial (normas do NCPC) e sobre os quais não foram opostos embargos
de  declaração  evidencia  a  falta  de  prequestionamento,  incidindo  o  disposto  na
Súmula nº 282 do STF, aplicada por analogia.

4.Tendo  o  Tribunal  estadual  afirmado,  diante  dos  elementos  fáticos  e
probatórios dos autos, que não houve inovação recursal na apelação, não é possível,
em recurso especial, alterar tal conclusão, pois exigiria incursão fático-probatória,
em afronta a Súmula nº 7 do STJ.

5. O § 1º do art.  1.013 do NCPC é claro ao estabelecer que a 'apelação
devolverá ao tribunal o conhecimento da matéria impugnada, cabendo ao órgão ad
quem apreciar e julgar 'todas as questões suscitadas e discutidas no processo, ainda
que não tenham sido solucionadas, desde que relativas ao capítulo impugnado'.

6.  Não  sendo  a  linha  argumentativa  apresentada  capaz  de  evidenciar  a
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente agravo
não  se  revela  apto  a  alterar  o  conteúdo  do  julgado  impugnado,  devendo  ele  ser
integralmente mantido em seus próprios termos.

7. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.867.471/MG, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira

Turma, julgado em 25/5/2021, DJe de 28/5/2021, sem grifos no original.)

A título de argumentação, observo que não configura inovação recursal quando

examinada matéria que deveria ter sido analisada pelo Tribunal de origem, conforme o

disposto  no  art.  1.013,  §  1º,  do  CPC,  especialmente  considerando  que  a  remessa

necessária  devolve  ao  Tribunal  o  reexame  de  todas  as  parcelas  decididas

desfavoravelmente à Fazenda Pública. 
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A propósito:

AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  EM
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. ALEGAÇÃO DE
OMISSÃO  NO  ACÓRDÃO  RECORRIDO.  INEXISTÊNCIA  DE  INOVAÇÃO
RECURSAL.  OBRIGATORIEDADE  DE  ANÁLISE.  SÚMULA  N.  325/STJ.
OMISSÃO  QUANTO  À  INTERRUPÇÃO  DA  PRESCRIÇÃO.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA.  ANULAÇÃO  DO  ACÓRDÃO  RECORRIDO.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1.  Não  se  configura  inovação  recursal  a  questão  suscitada  em  sede  de
apelação e que deveria ter sido analisada pelo Tribunal de origem, nos termos do art.
1.013, § 1º, do CPC, até mesmo porque a remessa necessária devolve ao Tribunal o
reexame  de  todas  as  parcelas  decididas  desfavoravelmente  à  Fazenda  Pública,
conforme a Súmula 325/STJ.

2.  O  agravo  interno  que  não  impugna  de  forma  adequada  a  decisão
monocrática, em desacordo com o princípio da dialeticidade (Súmula n. 182/STJ).

3. Agravo interno conhecido em parte e, nesta extensão, improvido.
Mantida a anulação do acórdão que julgou os embargos de declaração na

origem.
(AgInt  nos  EDcl  no  AREsp  n.  2.561.482/PR, relator  Ministro  Afrânio

Vilela, Segunda Turma, julgado em 27/11/2024, DJEN de 2/12/2024.)

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de 25/06/2026 a 01/07/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS 

Secretário

Bela. VANESSA ZACARIAS PEREIRA PONTES DA SILVA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : NOEMIA CELESTINA SILVA 
ADVOGADO : JAIR DE ARAUJO COSTA FILHO - SE006110
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA
ESPECIAL (ART. 57/8) - AGENTE AGRESSIVO - BIOLÓGICO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : NOEMIA CELESTINA SILVA 
ADVOGADO : JAIR DE ARAUJO COSTA FILHO - SE006110
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

TERMO

A  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
25/06/2026 a 01/07/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e
Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Teodoro Silva Santos.
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Brasília, 01 de julho de 2026
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